
 
PROGRAMA DA DISCIPLINA 

CARACTERIZAÇÃO DA DISCIPLINA 

DISCIPLINA CRÉDITO CARGA 
HORÁRIA 

PRÉ-
REQUISITO 

OBRIG./ 
OPT. 

PERIODO 

CÓDIGO NOME  
04 

 
60h 

 
ECO-07689 

 
OPT 

 
2017/1 ECO-12475 Estado e Economia 

PROFESSOR: PAULO NAKATANI 

 

EMENTA 
O confronto de ideias na teorização sobre a natureza do Estado. Diferentes formas de intervenção do Estado nos países centrais e nas 
periferias. Dilemas entre a mundialização dos mercados e a ação dos Estados nacionais. Os Estados nacionais imperialistas e os 
limites impostos à promoção de políticas econômicas pelos Estados dependentes. Ilustrações para o caso brasileiro na atualidade. 

 

OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Dar aos estudantes uma visão geral sobre as teorias do Estado no capitalismo. O Estado como abstração real. As formas do Estado ou 
regimes políticos. As determinações do capital sobre a forma Estado. Determinações jurídico-político e ideológico. Estado, regimes 
políticos e governos: os diferentes níveis de abstração e de determinação. A questão do Estado Nacional e a inserção do Estado 
brasileiro no sistema Imperialista mundial. Estado e política econômica no Brasil. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 Introdução ao debate sobre a natureza do Estado. 
 
Debate sobre o Estado contemporâneo e suas formas de intervenção. 
 
Imperialismo, mundialização e crise nos Estados nacionais. 
 
A política econômica no Brasil frente à nova ordem mundial. 
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CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
As avaliações serão realizadas segundo as normas da UFES e constarão de três provas durante o semestre. Para cada 
avaliação será atribuída nota de zero a dez. Os estudantes que tiverem média aritmética, das três avaliações, igual ou 
superior a 7 (sete) ficarão dispensados do exame final. Também estarão aprovados aqueles que fizerem média 5 (cinco) 
entre a média das avaliações e a nota do exame final. Para os alunos que porventura perderem uma das avaliações haverá 
uma prova de reposição. 
 
A frequência às aulas é obrigatória de acordo com as normas da UFES. Será reprovado por falta o estudante que 
não obtiver no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de frequência. 
 
 
 

 


